
Indeferidos HCs para colocar presos idosos de SP em domiciliar

Três habeas corpus coletivos impetrados pela Defensoria Pública de São Paulo, com o objetivo de
colocar em liberdade ou em regime domiciliar presos idosos custodiados nas cidades paulistas de Iperó,
Sorocaba e Capela do Alto, foram indeferidos pelos relatores no Superior Tribunal de Justiça. Nos três
casos, a defensoria alegou que a medida seria necessária para prevenir a contaminação pelo coronavírus.

Wilson Dias/Agência Brasil

Wilson Dias/Agência BrasilSTJ nega habeas corpus para colocar presos idosos de SP em regime
domiciliar

Iperó  
O ministro do STJ Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu habeas corpus da Defensoria Pública que pedia
a saída antecipada ou a concessão do regime domiciliar para todos os presos idosos da Penitenciária
Odon Ramos Maranhão, em Iperó.

A Defensoria Pública alegou que as condições no interior da penitenciária são precárias e que, com a
grave crise de saúde pública causada pela Covid-19, os presos com idade superior a 60 anos são os que
mais correm risco de contaminação. O pedido foi fundamentado também na Recomendação 62/2020 do
Conselho Nacional de Justiça, que orienta os magistrados a reavaliarem a necessidade da prisão
provisória por causa da pandemia.

Ao indeferir o pedido, o relator, citando a decisão do ministro Rogerio Schietti Cruz no HC 567.408,
destacou que o entendimento predominante no STJ é de que a epidemia deve ser sempre levada em conta
na análise de pleitos de libertação de presos, mas isso não significa que todos devam ser liberados, pois
ainda persiste o direito da coletividade em ver preservada a paz social.

Para Reynaldo Soares da Fonseca, as decisões proferidas pelas instâncias inferiores, contrárias ao pedido
da Defensoria Pública, apresentam fundamentação suficiente e idônea, não se configurando ilegalidade
que autorize a concessão do habeas corpus pleiteado.

Sorocaba
Idêntico habeas corpus foi apresentado ao STJ pela Defensoria Pública de São Paulo para pedir a soltura
antecipada ou a prisão domiciliar para todos os presos idosos do Centro de Detenção Provisória de
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Sorocaba, sob o argumento de que eles vêm sofrendo constrangimento ilegal por se encontrarem em
ambiente de aglomeração que potencializa a sua vulnerabilidade à contaminação pela Covid-19.

O pedido foi indeferido pelo relator, ministro Sebastião Reis Júnior. Para ele, o habeas corpus não
merece conhecimento, pois a impetrante não esgotou a instância ordinária, uma vez que não interpôs
agravo contra a decisão monocrática do desembargador do TJ-SP que negou o pedido na origem. "Não
tendo as questões deduzidas neste writ sido apreciadas pelo tribunal a quo, inviável o seu exame por esta
corte, sob pena de inadmissível supressão de instância", apontou.

O ministro destacou ainda que o STJ tem admitido o habeas corpus coletivo, mas em situações diferentes
da analisada agora, como no HC 416.483, quando o ato coator era genérico (permitia busca e apreensão
em comunidades do Rio de Janeiro, sem qualquer critério ou especificação), o que autorizou o uso do
habeas corpus coletivo em favor dos moradores.

"Nenhuma das peculiaridades acontece no caso presente, no qual o grupo que se pretende beneficiar –
presos idosos de um determinado estabelecimento prisional – não necessariamente se encontra em
situação semelhante, o que impede, até mesmo, a análise da presente impetração", afirmou Sebastião
Reis Júnior.

Segundo ele, "no grupo de eventuais beneficiados, certamente, encontram-se presos responsáveis por
delitos leves, graves (mas sem violência) e graves (com uso da violência), ou mesmo por crimes que,
pela própria natureza (feminicídio, por exemplo), não recomendam, dependendo da circunstância em que
foram praticados, o retorno do criminoso ao próprio lar".

Capela do Alto
Um terceiro habeas corpus coletivo, com pedido de liminar, com os mesmos argumentos dos anteriores,
foi impetrado pela Defensoria Pública de São Paulo em favor dos presos idosos do Centro de Detenção
Provisória de Capela do Alto. O pedido foi negado pelo ministro Nefi Cordeiro.

O relator explicou que a concessão de liminar em habeas corpus é medida excepcional e somente é
cabível quando há evidente constrangimento ilegal, o que não foi observado no caso em análise.
Segundo o ministro, como o habeas corpus impetrado na origem foi indeferido de forma monocrática
pelo relator no TJ-SP, e não há decisão de órgão colegiado daquela corte sobre eventual recurso interno,
não cabe o habeas corpus apresentado ao STJ.

"Isso porque seria necessária a interposição do recurso adequado perante o TJ-SP para submissão do
respectivo decisum ao colegiado competente, de modo a exaurir a instância antecedente" – afirmou Nefi
Cordeiro, acrescentando que a apreciação do pedido pelo STJ caracterizaria supressão de instância. 
Com informações da assessoria de imprensa do STJ.

HCs 575.315, 575.314 e 576.036
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